
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.614 - RJ (2018/0294350-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : F.AB. ZONA OESTE S.A 
ADVOGADOS : FLÁVIO EL AMME PARANHOS E OUTRO(S) - RJ104806 
   JOÃO AGRIPINO MAIA E OUTRO(S) - RJ115567 
   GIULIA PRADINES COÊLHO GUARITÁ SABINO  - DF057374 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso de Embargos de Declaração contra decisão deste 

relator, que, monocraticamente, negou provimento ao Recurso Especial.
A parte embargante alega que existe omissão e contradição no 

decisum, pois equivocadamente algumas questões de direito foram apreciadas 
contraditoriamente. 

A parte embargada, apesar de intimada, não ofereceu  impugnação.

É o relatório.

Decido.

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 25.4.2019.
Os Embargos de Declaração merecem prosperar.
O REsp 1.230.957/RS, julgado no rito dos Recursos Repetitivos, 

Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu não caber contribuição 
previdenciária sobre o aviso prévio indenizado e o terço constitucional de férias.  
A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS 
SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS 
QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA.

(...)
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias 

indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre 
de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - 
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redação dada pela Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias 
concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza 
indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do 
empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de 
contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira 
Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das 
Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte 
orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição 
previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas 
contratados por empresas privadas".

1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência 

do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de 
mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência 
Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, 
desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de 
quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de 
trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, 
associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício 
previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido 
tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma 
contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 
previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente 
natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da 
Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado 
salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência 
Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em 
sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição 
Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre 
homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da 
CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 
maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do 
ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, 
constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de 
trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, 
atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla 
e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição 
previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a 
política legislativa. A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 
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maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo 
oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no 
REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 
1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.
O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo 

empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do nascimento de 
filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do 
ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário 
paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício 
previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é 
legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário 
paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade deve ser tributado, por 
se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo 
no rol dos benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).

2. Recurso especial da Fazenda Nacional.
2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.
Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2.2 Aviso prévio indenizado.
A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e 

Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não 
correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do 
empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. 

A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de 
trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, 
quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a 
devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, 
nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao 
prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu 
tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento 
decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, 
visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado 
sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima 
estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela 
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Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o 
caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não 
retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o 
aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o 
empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do 
empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é 
irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em 
relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a natureza 
indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições 
de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: 
REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 
2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o 
auxílio- doença. No que se refere ao segurado empregado, durante os 
primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo 
de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário 
integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91  com redação dada pela Lei 
9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo 
empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, 
sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a 
interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo 
empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a 
Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga 
pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de 
afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, 
por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba 
de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 
1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no 
REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 
836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.
O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da 

empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos 
apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal 
razão, no ponto, fica prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão.
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço 

Documento: 95893020 Página  4 de 10

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

constitucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, 

c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/3/2014).

Com relação à natureza jurídica das férias usufruídas, o STJ vem 

decidindo que possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a contribuição 

previdenciária. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de 
que a contribuição previdenciária patronal incide sobre a remuneração das 
férias usufruídas. Precedentes.

2. Para reconhecer a presença nos autos de provas 
pré-constituídas de que a Recorrente/Impetrante recolheu as referidas 
contribuições previdenciárias, exigiria necessariamente o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial consoante a 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.132.038/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/4/2018).

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende 
declarar a inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao 
recolhimento das contribuições previdenciárias, das contribuições ao 
RAT/SAT, das contribuições ao Sistema S, das contribuições ao INCRA e 
das contribuições ao salário-educação incidentes sobre a folha de salário, 
referente (i) às férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias 
e ao abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de 
insalubridade e periculosidade, quando não habituais; (iii) ao aviso prévio 
gozado e indenizado e ao valor da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; 
(iv) à remuneração paga durante os primeiros 15 dias do 
auxílio-doença/acidente; (v) ao auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao 
salário-família; (vi) às diárias para viagens, ao auxílio transporte, aos valores 
pagos pelo empregado para vestuário e equipamentos e à ajuda de custo em 
razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-educação, ao convênio de saúde e 
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ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não gozadas, ao prêmio-pecúnia 
por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; ordenando, por 
conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em definitivo, 
abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.

II - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido 
de que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o adicional de 
transferência. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.599.263/SC, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016; 
AgInt no REsp n. 1.596.197/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgInt no AgRg 
no AREsp n. 778.581/AC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 26/9/2016; AgInt no REsp n. 
1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no 
sentido de que a contribuição previdenciária patronal incide sobre a 
remuneração das férias usufruídas. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 
6/10/2016.

IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de 
que incide contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: 
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno. Nesse sentido também: AgInt no REsp n. 
1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.

V - A discussão acerca da incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre o salário pago no mês de férias usufruídas 
está abrangida pelo julgamento da Suprema Corte no RE n. 565.160 
(Tema n. 20, regime da repercussão geral) e, conforme a tese firmada no 
leading case, há incidência do referido tributo.

VI - Também é pacífico o entendimento do STJ quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre: repouso semanal 
remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado), Precedentes: REsp n. 
1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.693.428/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 11/5/2018; AgInt 
no REsp n. 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 1.643.425/RS, Rel. Min. 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 17/8/2017; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; 
AgRg no REsp n. 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 29/3/2016; REsp n. 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, Dje 29/2/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24/6/2014.

VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados 
médicos em geral", porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial 
em relação à importância paga nos quinze dias que antecedem o 
auxílio-doençal não pode ser ampliada para os casos em que há afastamento 
esporádico, em razão de falta abonada. Precedente: AgRg no REsp n. 
1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 5/11/2014; REsp n. 1.770.503/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 19/11/2018.

VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos 
Recursos Especiais n. 1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro 
Herman Benjamin (DJe 5/12/2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do 
eminente Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 18/3/2014), sob o rito 
dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, entendeu que incide 
a contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno e de periculosidade, 
sobre os salários maternidade e paternidade e sobre as horas-extras. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .

IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso 
prévio gozado, a jurisprudência assentou o entendimento de que incide 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a tal 
título, cujo período é computado, para todos os efeitos legais, como tempo 
de serviço, integrando, pois, o salário-de-contribuição.

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros 
(sistema "S" - SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da 
identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 
2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a 
segurados do Regime Geral de Previdência Social"), "devem seguir a mesma 
sistemática que estas, não incidindo sobre as rubricas que já foram 
consideradas pelo Superior Tribunal de Justiça como de caráter 
indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de 
férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.750.945/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
5/2/2019, DJe 12/2/2019.

(...)
XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante 

interpretação do art. 28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos 
empregados, referentes ao "convênio de saúde", não se enquadram nos 
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pressupostos exigidos para se caracterizar como verba de natureza 
remuneratória.

XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a Primeira Seção do 
STJ, no julgamento do REsp n. 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento segundo o qual "o auxílio-creche funciona como indenização, 
não integrando, portanto, o salário de contribuição para a Previdência. 
Inteligência do enunciado n. 310 da Súmula do STJ".

XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de 
vida contratado pelo empregador em favor de um grupo de empregados, sem 
que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não 
se inclui no conceito de salário, não incidindo, assim, a contribuição 
previdenciária. Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de 
tal pagamento em acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em 
grupo e não individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 29/4/2010; AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 
2/8/2018.

XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que não incide contribuição previdenciária, a cargo 
do empregador, sobre as verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas 
não gozadas, auxílio-creche e convênio saúde. Precedentes: REsp n. 
1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no 
REsp n. 1.545.369/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 
21/8/2017.

XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre 
abono-assiduidade, folgas não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa 
incentivada, dada a natureza indenizatória dessas verbas. Precedentes do 
STJ. (REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.) XVII - É firme, no Superior Tribunal 
de Justiça, o entendimento de que não incide contribuição previdenciária 
sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em 
pecúnia." (AgRg no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 
1.560.219/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 17/12/2015, DJe 10/2/2016.

XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao 
agravo interno, para dar parcial provimento ao recurso especial para o fim de 
reformar o acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas de: adicional de transferência; remuneração 
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das férias usufruídas; salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, 
adicional de periculosidade e adicional noturno; salário pago no mês de férias 
usufruídas; repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias 
gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados 
médicos em geral; sobre as horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da 
fundamentação.

(AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/3/2019).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS EXTRAS, FÉRIAS GOZADAS E QUEBRA DE CAIXA. BASE 
DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
OBSERVÂNCIA. 

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. De acordo com o entendimento firmado em recurso 
repetitivo, incide contribuição previdenciária sobre as horas extras, bem como 
o seu respectivo adicional, uma vez que possuem natureza remuneratória 
(REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 05/12/2014).

3. Conforme posicionamento da Primeira Seção, a 
contribuição previdenciária também incide sobre férias usufruídas (EDcl nos 
EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 04/08/2015) e sobre o adicional de quebra 
de caixa (EREsp 1467095/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 06/09/2017).

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou, 
ainda, o entendimento de que o pedido de compensação deve ser apreciado 
à luz da legislação vigente na época do ajuizamento da ação, sendo vedada a 
aplicação de diploma legal superveniente, ressalvando-se o direito instituído 
pela nova legislação na hipótese de compensação pela via administrativa 
(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
01/02/2010).

5. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial 
encontra óbice na Súmula 83 do STJ, pois Tribunal a quo decidiu em 
conformidade com pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal 
Superior.

6. "Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em 
decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa 
fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015).
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7. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa.

(AgInt no REsp 1.703.378/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/2/2019).

Diante do exposto, dou provimento aos Embargos de Declaração, 
contudo sem efeitos infringentes.

Publique-se.
Intimem-se. 

 

  

Brasília (DF), 17 de maio de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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